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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO
Termo de Contrato Celebrado entre o município de itaboraí, como Contratante, e a      _______________________________________, como Contratada, para o “FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE CONSIGNADOS, 
Aos dias ____ do mês de __________do ano de ____, na Praça Mal. Floriano Peixoto, 97, Centro, Itaboraí – RJ, o Município de Itaboraí, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o número_________________________,   por intermédio da Secretaria Municipal de Administração,  neste ato representada pelo Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Administração, Sr._________________________________________________, portador da Carteira de Identidade n.º ___________, emitida pelo __________, inscrito no CPF sob o n.º ____________________________, doravante denominado CONTRATANTE e a (Empresa/sociedade empresária) ______________________________________, estabelecida na ____________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu(sua) (sócio/gerente/procurador), Sr. (a)_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________, expedida pelo (a) _________________, e do CPF_______________________ tem justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/25-PMI, realizada através do processo administrativo SEI Nº  0004.001447/2024-41 homologada por despacho do  Ilmº. Secretário Municipal de Administração, datado de ___/__/___ (fls. ____do processo) que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA - Legislação Aplicável - Este Contrato se rege por toda legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante do presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021 e seu regulamento municipal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pela Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000, pela Lei 4.320/64 e demais normas atinentes à matéria, ainda que aqui não explicitadas.
A Contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente transcritas no termo.
CLÁUSULA SEGUNDA- objeto - o presente contrato tem como objeto a “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE CONSIGNADOS”, visando fornecer um sistema de controle operacional e gerencial efetivo e automático das operações de consignações com desconto em folha de pagamento, fornecendo solução e tecnologia informatizada para geração automática das reservas, averbações possibilitando a manutenção de lançamentos de consignados e, suporte e manutenção para a administração direta do município de itaboraí – rj consoante a proposta da contratada (anexo nº i) e termo de referência (anexo n.º ii),
Parágrafo Único – Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Edital do PE/ PMI____/25, e seus anexos, bem como às condições descritas na proposta da Contratada. 
CLÁUSULA TERCEIRA - Valor - O valor   do  presente Contrato  corresponde a R$_______________________ (____________reais) por linha de processamento.
Parágrafo Único - O presente contrato não implicará em despesas ou arrecadação para o erário municipal, razão pela qual fica dispensada a indicação  de dotação orçamentária.
CLÁUSULA QUARTA -Do Prazo
Parágrafo Primeiro - O contrato terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar do primeiro dia útil após a data de sua publicação no PNCP.
Parágrafo Segundo - A prestação do serviço  será realizadade forma contínua, que  e poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para esta Administração Pública, limitado a 120 (cento e vinte) meses, consoante o disposto art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 
CLÁUSULA SEXTA - Forma e Prazo de Pagamento 
Parágrafo Primeiro - Não haverá qualquer tipo de pagamento por parte do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA.
Parágrafo Segundo - Os custos financeiros com a prestação do serviço do sistema da CONTRATADA são exclusivos das consignatárias credenciadas pelo Município de Itaboraí, usuárias do referido sistema, com pagamento direto da consignatária.
CLÁUSULA SÉTIMA - Reajuste 
Parágrafo Primeiro - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme Art. 25, §7º, da Lei 14.133/2021. 
Parágrafo Segundo - Os valores contratados poderão ser reajustados, desde que justificado, utilizando a variação do IPCA/IBGE do período, ou, em caso de extinção deste, outro que venha a substituí-lo.
CLÁUSULA OITAVA - Do Controle e Fiscalização
Parágrafo Primeiro - A SEMAD, enquanto contratante, designará 02 (dois) servidores públicos, publicando o ato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itaboraí, para acompanharem, controlarem, fiscalizarem e atestarem a prestação do serviço, os quais terão a competência de dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução, na forma do Decreto Municipal nº. 300, de 28 de dezembro de 2023.
Parágrafo Segundo - Os servidores designados para a gestão e fiscalização do contrato ficarão incumbidos da prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício desse mister, definidos na legislação pertinente e nas especificações do serviço a ser executado, inclusive de opinar quanto à aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente em vigor.
Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE se reserva o direito de notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto à ocorrência de eventuais imperfeições na execução do serviço, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência.
CLÁUSULA NONA- Obrigações da CONTRATADA :
Parágrafo Primeiro - Compete à CONTRATADA as seguintes responsabilidades:
a) Disponibilizar e custear mão de obra, software e soluções adequadas necessárias para a execução do serviço;
b) Observar a regulamentação em vigor no que diz respeito à política de consignação do munícipio;
c) Gerar informações quanto aos descontos facultativos em caráter de prévia para a SEMAD, visando à importação para composição da folha de pagamento;
d) Manter todos os dados tratados pelo sistema desde a sua implementação e, após o término do contrato, pelo período adicional de no mínimo 06 (seis) meses, salvo se notificada pela SEMAD para efetuar a limpeza de seu cadastro;
e) Oferecer treinamento aos servidores que irão operar o sistema, quando notificada pela SEMAD;
f) Disponibilizar suporte telefônico, inclusive via correio eletrônico. Cada ocorrência deve ser registrada com um número único identificador e mantida em uma base de ocorrências acessível pelo CONTRATANTE em toda vigência do contrato e, após o término do mesmo, por um período adicional de no mínimo 06 (seis) meses;
g) Sanar todas as ocorrências consideradas graves pela SEMAD, em até 24 (vinte e quatro) horas após o seu registro;
h) Registrar as ocorrências de uso e buscas efetuadas no sistema para fins de auditoria, contendo a data e hora do acesso, informação buscada, sistema que originou a busca e o usuário utilizando o sistema;
i) Garantir a fidelidade das informações geradas para a folha de pagamento advindo de seu sistema informatizado, sob pena de sanções civis, penais e administrativas;
j) Garantir o sigilo financeiro das informações importadas, sob pena de sanções civis, penais e administrativas. 
CLÁUSULA DÉCIMA - Obrigações da CONTRATANTE
Parágrafo Primeiro - Compete ao CONTRATANTE as seguintes obrigações:
a) Atuar como  responsável exclusivo pelo credenciamento das entidades consignatárias que mantenham contratos com os consignantes;
b) Proceder ao desconto em folha de pagamento dos seus consignantes, dos valores pelos quais aventaram junto às entidades consignatárias, através de aquisição de empréstimos consignados em folha de pagamento;
c) Repassar às consignatárias os valores retidos na folha de pagamento dos consignantes;
d) Atualizar, até o último dia útil de cada mês, a base de dados da CONTRATADA, através de arquivo remessa dos dados dos consignantes (novas averbações, liquidações, margem disponível, e outras correlatas);
e) Realizar as conferências para fechamento de folha e, se preciso for, realizar os cortes necessários nos descontos facultativos, casa haja fato extraordinário, como no caso de inclusões de última hora de pensões alimentícias ou ressarcimentos oriundos de processos judiciais;
f) Fiscalizar e supervisionar a execução do contrato, designando representantes da SEMAD, que atuarão junto à CONTRATADA, os quais poderão solicitar qualquer informação pertinente ao cumprimento deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Força Maior- Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não comunicada nem aceita pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Suspensão da Execução - É facultado à CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Sanções Administrativas
Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante/órgão gerenciador;
b) Multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
c) Impedimento de contratar e licitar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
e)  As sanções previstas nas alíneas a), e c) poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Parágrafo Segundo - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
d) Der causa à inexecução parcial do contrato;
e) Der causa à inexecução total do contrato;
f) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
g) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
h) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
i) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
j) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
l) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo Terceiro - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/21.
Parágrafo Quarto - Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Quinto -A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Sexto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro no SICAF e no PNCP, no CEIS e no CNEP.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Rescisão - O contrato poderá ser rescindido, a critério da Secretaria contratante, caso verificado o inadimplemento da Contratada na execução da ordem de serviço. O prazo para a constatação da inadimplência será de 5 dias contados da data assinada ressalvada a hipótese de solicitação de prorrogação do prazo, a pedido da Contratada e de forma justificada, com a comprovação dos fatores que impedem o cumprimento do prazo.
Parágrafo Único. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual, a contratada ficará sujeita às penalidades previstas neste contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – Da Subcontratação  
Parágrafo Único - Não será admitida a subcontratação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Das Cláusulas Exorbitantes – Fazem parte do presente Contrato as prerrogativas constantes no artigo 104 da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA Foro - Fica eleito o foro da Cidade de Itaboraí para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Das Disposições Finais
a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal apresentadas no momento do certame.
b) A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), assim como no Portal da Transparência Municipal, conforme art. 94 de Lei 14.133,21 e Decreto Municipal 295/2023, art. 49.
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
Itaboraí, _______de ________________de _____.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Razão Social da Contratada
Nome do Representante Legal
Cargo
Testemunha:_______________________________   Testemunha: _________________________
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